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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DALVANI RODRIGO DOS SANTOS RISTOFF
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ART. 302 DO 
CTB. CONDENAÇÃO. PENA DE SUSPENSÃO PARA DIRIGIR. 
GRAVIDADE DO CRIME E PROPORCIONALIDADE. PENA DE 
MULTA. VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO EM VIGOR NA DATA 
DO PAGAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Com efeito, "conforme jurisprudência desta Corte, na fixação da pena 
de suspensão da habilitação para dirigir veículo, os parâmetros a serem 
utilizados pelo magistrado, para além da análise das circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal, devem observar as peculiaridades 
do caso concreto." (AgRg no REsp n. 2.060.978/SC, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
14/9/2023.). No caso, levando em conta a gravidade do crime, a 
ausência de justificativa válida no acórdão para reduzir a sanção, bem 
como as penas mínimas e máximas para a pena acessória, mostra-se 
adequado e proporcional o restabelecimento do quantum fixado na 
sentença: seis meses de suspensão para dirigir. Julgados do STJ.
2. Sobre a condenação da pena de multa, "não se pode querer aplicar à 
prestação pecuniária a forma de pagamento de valores relativos à pena 
de multa, diante do caráter de recomposição do dano causado à vítima 
da pena restritiva de direitos." (AgRg no REsp n. 1.907.206/SC, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe de 
25/3/2021.). Portanto, ao contrário do que decidiu o Tribunal estadual, 
para o cumprimento da pena pecuniária deve ser considerado o valor do 
salário-mínimo em vigor na data do pagamento. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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14/9/2023.). No caso, levando em conta a gravidade do crime, a 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DALVANI RODRIGO DOS 

SANTOS RISTOFF contra decisão que deu provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 

451/455).

Segundo consta dos autos, o recorrido foi condenado em primeiro grau às 
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penas de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de detenção, em regime aberto, e suspensão da 

habilitação para dirigir veículo automotor pelo prazo de 6 (seis) meses, por infração ao 

disposto no art. 302, caput, da Lei n. 9.503/1997 (e-STJ fl. 384).

A defesa recorreu da sentença e o Tribunal revisor deu parcial provimento para 

diminuir a pena para 2 (dois) anos de detenção, 2 (dois) meses de suspensão da CNH e 

deferido o benefício da substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de 

direitos - pagamento de 1 salário mínimo e prestação de serviço à comunidade (e-STJ fl. 

390/391).

Nas razões do agravo, a Defensoria Pública alega que o recurso não merecia 

ser provido porque cuida de revolvimento de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 

7 desta Corte. Argumenta haver fundamentação para a redução da suspensão para dirigir 

de 6 meses para 2 meses e que o art. 45, §1º do Código Penal não teria sido 

explicitamente debatido pelo Tribunal estadual.

Diante disso, pese seja o recurso do Ministério Público desprovido e mantido o 

acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Cataria.

É o relatório.

VOTO

A Defensoria Público de volta contra as duas alegações acolhidas no recurso 

especial. Porém, a decisão deve ser mantida.

1. Aumento proporcional do quantum da pena de suspensão da habilitação 

para dirigir.

No caso, ao revisar a penal, o Tribunal estadual justificou: "Em consequência, 

a pena de suspensão da CNH do recorrente deve ser adequada, devendo ser proporcional 

à pena corporal, como reiteradamente vem decidindo esta Corte, ou seja, fixada no 

mínimo legal, 2 (dois) meses de suspensão" (e-STJ fl. 390).

Ocorre que, "conforme jurisprudência desta Corte, na fixação da pena de 

suspensão da habilitação para dirigir veículo, os parâmetros a serem utilizados pelo 

magistrado, para além da análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, 

devem observar as peculiaridades do caso concreto." (AgRg no REsp n. 2.060.978/SC, 

relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 

14/9/2023.).
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O art. 293 do CTB estabelece que "a penalidade de suspensão ou de proibição 

de se obter a permissão ou a habilitação, para dirigir veículo automotor, tem a duração de 

dois meses a cinco anos".

Na sentença, o magistrado justificou a exasperação (e-STJ fl. 248):

Considerando que a pena abstrata da suspensão da habilitação é a mesma 
para qualquer delito de trânsito, diante da prática do crime mais grave previ
sto no Código de Trânsito (homicídio culposo), tenho que esta deve guardar 
similitude com a gravidade do ilícito. Assim, em respeito ao princípio da 
proporcionalidade e atento a gravidade do delito (homicídio culposo), fixo a 
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
veículo automotor em seis (6) meses (neste sentido: Ap. Criminal n. 
2010.064421-2, Rel. Alexandre d'Ivanenko, comarca de Brusque, j. em14-3-
2011. Ainda: HC n. 2010/0004663-4, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 6ª 
Turma, STJ).

Assim, levando em conta a gravidade do crime, a ausência de justificativa 

válida no acórdão para reduzir a sanção, bem como as penas mínimas e máximas para 

a pena acessória, entendo adequado e proporcional o restabelecimento do quantum fixado 

na sentença: seis meses de suspensão para dirigir.

Em situações análogas:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE. SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO 
AUTOMOTOR. REDUÇÃO AO PRAZO MÍNIMO PREVISTO NO ART. 293 
DO CTB. IMPOSSIBILIDADE. MAIOR REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A pena de proibição de dirigir veículo automotor não se confunde com as 
penas substitutivas à privativa de liberdade estabelecidas no Código Penal. 
Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que a 
norma não estabelece os critérios a fim de fixar o lapso com objetivo de 
suspender a habilitação para dirigir, devendo o juiz estabelecer o prazo de 
duração da medida considerando as peculiaridades do caso concreto, tais 
como a gravidade do delito e o grau de censura do agente, não ficando 
adstrito à análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 
(AgRg no REsp n. 1.663.593/SC, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 20/6/2017, DJe 26/6/2017).
2. A Corte de origem traz no acórdão trecho do parecer da Procuradoria que 
ressalta que, além do risco gerado pelo uso de bebidas alcoólicas, o acusado 
fomentou novo risco de acidente ao conduzir seu veículo pela calçada, 
chegando, inclusive, a atropelar uma das pessoas que lá se encontrava. E 
completa dizendo que a conduta do agravante trouxe maior perigo à vida e à 
integridade física das pessoas do que aquele que apenas dirige embriagado. 
Dessa forma, em observância à discricionariedade do juiz, verifico que, na 
hipótese dos autos, a suspensão da habilitação para dirigir pelo prazo de 10 
meses se mostra justa, razoável e proporcional à conduta do agravante, tendo 
o Tribunal de origem justificado de forma concreta sua manutenção.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 1.709.618/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/11/2020, DJe de 16/11/2020.)
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AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DELITOS DE TRÂNSITO. 
SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA CONDUZIR VEÍCULO 
AUTOMOTOR. VIABILIDADE DA ANÁLISE DO TEMA NA VIA ELEITA. 
REPRIMENDA CUMULATIVA. OFENSA À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO 
EM SEU SENTIDO AMPLO. APLICAÇÃO DA PENA. 
DESPROPORCIONALIDADE DO QUANTUM EM RELAÇÃO À PRIVATIVA 
DE LIBERDADE. OFENSA AO ART. 293 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. SANÇÃO REDIMENSIONADA. DECISÃO AGRAVADA EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. MANTIDO 
O DECISUM PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Como a suspensão da habilitação de conduzir veículo automotor se trata 
de reprimenda aplicada cumulativamente com a privativa de liberdade, nos 
casos de delitos de trânsito, devido o conhecimento do mandamus no ponto 
em que sustenta a ilegalidade no montante irrogado, por guardar estreita 
correlação com a pena reclusiva ao qual está atrelada e também por afetar a 
liberdade do paciente, assim entendida em seu sentido amplo, já que 
restringida, ao menos parcialmente, a locomoção do condenado.
2. A pena de suspensão ou de proibição de se obter habilitação ou permissão 
para dirigir veículo automotor, por se cuidar de sanção cumulativa, e não 
alternativa, deve guardar proporcionalidade com a detentiva aplicada, 
observados os limites fixados no art. 293 do Código de Trânsito Brasileiro.
3. Evidenciando-se que a decisão agravada espelha o entendimento firmado 
por este Sodalício sobre a matéria impugnada, deve a mesma ser mantida, 
pelos seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 271.383/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 11/2/2014, DJe de 25/2/2014.)

 

2. Parâmetro para o pagamento (salário-mínimo) da prestação pecuniária.

Sobre esse ponto, o Ministério Público postula a reforma do julgado no sentido 

de reconhecer como parâmetro o salário-mínimo valor vigente na data do pagamento, 

visto que se destina à compensação ou recomposição do dano causado à vítima.

Com razão o órgão ministerial. Isso porque "não se pode querer aplicar à 

prestação pecuniária a forma de pagamento de valores relativos à pena de multa, diante 

do caráter de recomposição do dano causado à vítima da pena restritiva de 

direitos." (AgRg no REsp n. 1.907.206/SC, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta 

Turma, julgado em 16/3/2021, DJe de 25/3/2021.).

Portanto, ao contrário do que decidiu o Tribunal estadual, para o cumprimento 

da pena pecuniária deve ser considerado o valor do salário-mínimo em vigor na data do 

pagamento.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. PAGAMENTO 
DA PENA PECUNIÁRIA COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DOS FATOS. APLICAÇÃO INDEVIDA DAS NORMAS QUE 
REGEM A PENA DE MULTA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A fixação da pena pecuniária deve ser estipulada com base no salário 
mínimo vigente à época do pagamento, por se tratar de recomposição do 
dano causado, diversamente da pena de multa direcionada ao fundo 
penitenciário. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.911.438/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 9/3/2021.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. PRETENSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO PAGAMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
1. Embargos de declaração, com efeitos infringentes, devem ser recebidos 
como agravo regimental, em homenagem ao princípio da fungibilidade.
2. A pena restritiva de direitos consistente na prestação pecuniária deve ser 
calculada com base no valor do salário mínimo vigente à época do 
pagamento. Precedentes.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se dá 
provimento para fixar a pena de prestação pecuniária em um salário mínimo 
vigente à época do pagamento.
(EDcl no HC n. 529.379/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 10/3/2020, DJe de 16/3/2020.).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA42890981 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/08/2024 23:32:18
Código de Controle do Documento: 75c5ca3e-9f6d-41e2-8287-3dc99c38239d



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0461431-3 REsp 2.118.509 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00061520320148240011  61520320148240011

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : DALVANI RODRIGO DOS SANTOS RISTOFF 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DALVANI RODRIGO DOS SANTOS RISTOFF 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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